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Quem participa?

A partir da leitura do art. 310 do CPP, podemos inferir que sdo participantes da audiéncia de
custodia:

Juiz;
Acusado;
Defesa;
Acusacao.

Deveres do Juiz

O art. 8° da resolucéo do CNJ traz um rol de responsabilidades para o juiz competente que ira
presidir a audiéncia de custédia. S&o deveres do juiz:

e Esclarecer qual a finalidade da realizacdo da audiéncia de custddia;

¢ Informar sobre o direito constitucional ao siléncio;

e Comunicar o preso sobre os direitos constitucionais relacionados ao cerceamento de
liberdade (nomeacgé&o de advogado, comunicagdo a familia, etc.);

e Perguntar ao preso sobre as circunstancias da prisdo ou apreensao (inclusive sobre o
tortura e maus tratos);

¢ Verificar se houve realizacdo de exame de corpo de delito (e determin&-lo quando
necessario);

¢ N&o perguntar com a finalidade de produzir provas;

e Sanar irregularidades; e

e Identificar hipoteses de gravidez, existéncia de filhos/dependentes, historico de doenca
grave (incluidos transtornos mentais e dependéncia quimica).

MP e Defesa

Art. 8°...]

8 1° Apos a oitiva da pessoa presa em flagrante delito, o juiz deferira ao Ministério
Publico e a defesa técnica, nesta ordem, reperguntas compativeis com a natureza do
ato, devendo indeferir as perguntas relativas ao merito dos fatos que possam constituir
eventual imputacéo, permitindo-lhes, em seguida, requerer:

| - o relaxamento da prisdo em flagrante;

Il - a concesséao da liberdade proviséria sem ou com aplicacdo de medida cautelar
diversa da prisao;




Il - a decretac&o de prisao preventiva;
IV - a adocdo de outras medidas necessarias a preservacao de direitos da pessoa presa.

A acusacéo e a defesa podem fazer perguntas acerca da necessidade e da legalidade da priséo,
guando julgarem pertinentes. Tais perguntas sao feitas primeiramente ao juiz, para entéao fazé-las
ao preso. Isso porque, caso alguma pergunta saia dos limites (por exemplo, se relacionando ao
mérito), o magistrado deve indeferi-la.

Além disso, as partes podem fazer pedidos de relaxamento de prisdo ou imposicao de medidas
cautelares (prisionais ou néo).

Decisdes Judiciais ap0s a audiéncia

Ao final da audiéncia, o magistrado pode decidir por uma das seguintes hip6teses:

Relaxamento de prisdo: ocorre quando a priséo é ilegal;

Concessao de Liberdade Proviséria: ocorre quando a prisdo ndo é necessaria;
Decretacdo de Prisdo Preventiva: ato obrigatério nos casos do art. 310, §82° do CPP e
dependente de analise do juiz nos casos do art. 312;

Decretacdo de medidas diversas da prisdo: todas as hipéteses do art. 319 do CPP.
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